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ACÓRDÃO

APELAÇÃO Nº 0000093-97.2011.815.2001.
ORIGEM: 5ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Elza Elísia Fonseca dos Santos Furtado e Ângela Maria Furtado Cândido.
ADVOGADO: Carlos Alberto Carneiro da Cunha.
APELADO: Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico.
ADVOGADO: Paulo  Guedes  Pereira,  Hermano Gadelha  de Sá  e  Leidson Flamarion  Torres
Matos.

EMENTA:  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO MONITÓRIA.  PLANO DE SAÚDE.
COBRANÇA  AO  SEGURADO  DO  MATERIAL  UTILIZADO  NO
PROCEDIMENTO  CIRURGICO.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  DA
MONITÓRIA. RECONVENÇÃO. DANO MORAL ALEGADO. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO.  LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.  INEXISTÊNCIA.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. APELO.  PROCEDIMENTO CIRÚRGICO E
MATERIAIS  UTILIZADOS  AUTORIZADOS  PELA  SEGURADORA.
DISCUSSÃO  RESTRITA  AO  PLANO  DE  SAÚDE  E  AO  HOSPITAL
CREDENCIADO.  AUSÊNCIA  DE  RESPONSABILIDADE  DO  SEGURADO
PELO PAGAMENTO, EM RAZÃO DA AUTORIZAÇÃO DA SEGURADORA.
INEXISTÊNCIA  DE  CLAÚSULA  CONTRATUAL  QUE  EXCLUA  O
PROCEDIMENTO.  APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DO  CONSUMIDOR.
INTERPRETAÇÃO  CONTRATUAL  MAIS  BENÉFICA  AO  CONSUMIDOR.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  DA  MONITÓRIA.  REFORMA  DA
SENTENÇA.   DANOS  MORAIS  NÃO  CONFIGURADO.  MERO
ABORRECIMENTO.  LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ  NÃO  COMPROVADA.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA NESSE PONTO.  PROVIMENTO PARCIAL
DO RECURSO.

1. Não compete ao consumidor, no momento da cirurgia,  eleger os materiais que
serão utilizados na realização daquela e não havendo exclusão específica no contrato
celebrado entre ele e o plano de saúde a respeito do material utilizado na cirurgia,
resta ao hospital a discussão sobre a pertinência com o plano de saúde, e não com o
consumidor. 

2. O mero dissabor não pode ser alçado ao patamar do dano moral, mas somente
aquela agressão que exacerba a naturalidade dos fatos da vida, causando fundadas
aflições ou angústias no espírito de quem ela se dirige. Precedente do STJ. (TJPB, 4ª
Câm. Cív., Ac. do processo nº 20020110081987001, Rel. Des. JOAO ALVES DA
SILVA, j. em 11/10/2011).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
nº 0000093-97.2011.815.2001, em que figuram como partes Unimed João Pessoa –



Cooperativa de Trabalho Médico, Elza Elisia Fonseca dos Santos Furtado e Ângela
Maria Furtado Cândido.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando o Relator,  em conhecer do Recurso de Apelação, e
dar-lhe provimento parcial.

VOTO.

Elza  Elísia  Fonseca  dos  Santos  Furtado  e  Ângela  Maria  Furtado
Cândido interpuseram Apelação contra a Sentença prolatada pelo Juízo da 5ª Vara
Cível da Comarca desta Capital, nos autos da Ação Monitória em face delas ajuizada
pelo Hospital Unimed João Pessoa, que acolheu o pedido monitório, constituindo o
contrato de prestação de serviços  médicos  e  hospitalares,  por elas  celebrado,  em
título executivo judicial, e, em sede de Reconvenção, julgou improcedente o pedido,
deixando de condenar o Autor/Reconvindo ao pagamento de indenização por danos
morais e em litigância de má-fé.

Em  suas  razões,  f.  177/191,  alegou  que  o  procedimento  cirúrgico  e  os
materiais  necessários  a  sua  realização  foram autorizados  pela  Operadora  do  seu
plano de saúde, sendo ela a responsável pelo pagamento do possível débito referente
a substituição de material utilizado no procedimento, pelo que o Apelado não deveria
ter buscado o judiciário como uma forma de obrigá-las a adimpli-lo, antes de tentar
uma solução com a Unimed.

Em  relação  a  Reconvenção,  sustentaram  que  restou  configurado  o  dano
moral, porquanto foram cobradas por uma dívida que não contraíram, e tiveram que
comparecer a Juízo para provar sua inocência, o que lhes acarretou constrangimento
social e psicológico.

Pugnaram pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada e
o pedido monitório julgado improcedente e procedente o pedido Reconvencional.

Contrarrazoando,  f.  200/207,  a  Apelada  requereu  o  desprovimento  do
Recurso, ao argumento de que, conforme a cláusula 17 do contrato de prestação de
serviços médicos firmado entre as partes, nos casos de não cobertura pelo plano de
saúde, o valor não coberto deverá ser pago pelo paciente em conformidade com a
tabela do hospital, e que a necessidade da substituição do material foi verificada pelo
médico  apenas  durante  a  cirurgia,  razão  pela  qual  a  autorização  da  mencionada
substituição só foi solicitada posteriormente, tendo sido recusada pela Cooperativa
médica. 

Quanto a Reconvenção alegou que não restou comprovada qualquer conduta
ilícita, tendo agido no exercício regular do seu direito, pelo que não há que se falar
em dever de indenizar por suposto dano moral.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por inexistirem quaisquer



das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade recursal, conheço da Apelação.

A Apelante,  em  02  de  fevereiro  de  2010,  se  submeteu  a  uma  cirurgia
neurológica para retirada de tumor cerebral, com a utilização de cimento isotérmico,
procedimento que foi  autorizado pela  Unimed/Campina Grande -  Cooperativa  de
Trabalhos Médicos, conforme a guia de solicitação de f. 56/57.

Algum tempo após a realização da cirurgia, o Hospital/Apelado ajuizou ação
monitória  objetivando  receber  a  quantia   de  R$  4.673,76,  alegando  que  para  a
realização  do  ato  médico  foi  necessário  a  utilização  de  material  especial,
correspondendo  esta  cobrança  a  diferença  do  valor  do  material  utilizado  em
substituição  ao  autorizado pela  Administradora  do  plano de  saúde,  que,  segundo
informações do Apelado, após solicitado o pagamento se recusou a realizá-lo, motivo
pelo qual ajuizou a ação em face das Apelantes.

Embora  o  serviço  médico  seja  prestado ao  usuário  do  plano de  saúde,  a
relação  contratual  referente  a  prestação  dos  serviços  ocorre  entre  o  hospital
conveniado  e  a  Operadora  do  Seguro  Saúde,  mormente  quando  o  procedimento
cirúrgico foi autorizado por esta. 

No caso de emprego de materiais ou realização de serviços não previstos no
contrato,  deve  o  paciente  ser  cientificado  previamente  da  necessidade  de
complementação do valor da cobertura, para adequá-la ou não a esta.

No caso dos autos, durante a cirurgia, resolveu o médico, sem possibilidade
de consulta a paciente, empregar o cimento isotérmico da marca Poly Bone 10GRS,
que segundo o Hospital/Apelado não estava previsto no âmbito da cobertura.

Entretanto, a responsabilidade pelo pagamento do material era da Operadora,
que autorizou a utilização do material necessário ao procedimento cirúrgico, e não do
contratante do plano de saúde, que obteve autorização para realização da cirurgia.

 Descabe a aplicação da cláusula 17, do Contrato de Prestação de Serviços
Médicos,  f.  21/24,  firmado  pela  Apelante  no  momento  da  sua  internação  para
realização do ato cirúrgico,  na qual,  em tese,  se  responsabilizaria  pelo valor  não
coberto pelo seu plano de saúde, tendo em vista que o ato cirúrgico e os materiais a
serem utilizados foram autorizados pela Operadora de Plano de Saúde.

Descritos no contrato as doenças e os serviços cobertos pelo seguro saúde
que inclui a realização de procedimentos cirúrgicos, são abusivas possíveis cláusulas
limitativas que excluam a cobertura de material essencial para o sucesso da cirurgia
coberta pelo plano de saúde, sendo incompatíveis com os princípios da boa-fé e
equidade, porquanto se os materiais são necessários ao  ato cirúrgico coberto pelo
plano, sendo indispensáveis  ao  êxito  da cirurgia, não pode valer a cláusula que



exclui a sua cobertura, consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça1.

Quanto ao pedido de indenização por danos morais objeto da Reconvenção,
as Reconvintes/Apelantes se limitaram a fazer menção aos supostos danos por elas
suportados em razão da cobrança referente a utilização do material no procedimento
cirúrgico,  sem  apresentar  provas  que  amparassem a  sua  pretensão,  haja vista a
inexistência de cobrança vexatória ou negativação de seus nomes junto aos cadastros
de restrição ao crédito, caracterizando-se  em mero aborrecimento ou transtorno a
cobrança decorrente da inadimplência do valor  adicional dos materiais cirúrgicos
pelo plano de saúde.

Não ocorreu a alegada litigância de má-fé, porquanto o Reconvindo/Apelado
apenas exerceu o seu direito de ação, inexistindo qualquer prova de que tenha agido
com deslealdade ou que sua conduta se amolde a uma das hipóteses previstas no art.
17 do Código de processo Civil. 

Posto isso, conhecida a Apelação, dou-lhe provimento parcial, para julgar
improcedente o pedido de constituição de título judicial inserto na Monitória,
mantendo  a  Sentença  quanto  a  improcedência  do  pedido  da  Reconvenção,
invertendo-se o ônus da sucumbência.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 de agosto de 2014,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator,  o
Exm.º Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exm.º Dr. Miguel de Britto
Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva).
Presente à sessão o Exm.º Procurador de Justiça Dr. Amadeus Lopes Ferreira.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1DIREITO CIVIL. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA AUTORIZADA. AUSÊNCIA DE COBERTU-
RA DA COLOCAÇÃO DE PRÓTESES INDISPENSÁVEIS PARA O SUCESSO DO PROCEDI-
MENTO.
I - É legal em contrato de plano de saúde a cláusula que limite os direitos do consumidor, desde que
redigida com as cautelas exigidas pelo Código de Defesa do Consumidor. 2 - Entretanto, se a coloca-
ção de próteses é necessária para o tratamento cirúrgico autorizado pela seguradora, é abusiva a cláu-
sula que prevê sua exclusão da cobertura. Recurso Especial provido. (REsp 811.867/SP, relator Mi-
nistro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/04/2010, DJe 22/04/2010).


